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INFORMATIVO nº 07 – Outubro e Novembro/2010

1 – AUDIÊNCIAS CONCENTRADAS  
Os Coordenadores da área da infância e juventude do CAO CÍVEL, considerando o disposto no artigo 227 da Constituição Federal, as alterações promovidas pela Lei n. 12.010/09, no sentido de garantir o direito à convivência familiar e comunitária, a realização das audiências concentradas neste Estado, ensejando a necessidade de aprofundamento sobre os critérios de intervenção que vem sendo adotados, bem como a deliberação do Grupo de Trabalho (ATO Nº 164/2009 – PGJ) quanto à necessidade de obtenção de informações sobre o desenvolvimento das audiências concentradas e seus resultados solicitam aos Promotores de Justiça da Infância e Juventude de todo o Estado (área não infracional) que encaminhem as informações abaixo ao Centro de Apoio Cível para o e-mail infancia@mp.sp.gov.br.

a)      Qual o número de entidades que executam programas de acolhimento em cada Município abrangido na área geográfica de sua Comarca (indicando, se possível, seus nomes, endereços e telefones) de:

a1) acolhimento familiar;

a2) acolhimento institucional (abrigos).

 

b)      Qual o número de crianças e adolescentes inscritos em programas de:

b1) Acolhimento Familiar;

b2) Acolhimento Institucional.

 

c)      Qual o número de crianças e adolescentes acolhidos:

c1) Há mais de 2 anos;

c2) Há mais de 6 meses e menos de 2 anos;

2 – DEPOIMENTO ESPECIAL  
Os Coordenadores da área da infância e juventude do CAO CÍVEL avisam que o Conselho Nacional de Justiça - CNJ publicou a Recomendação nº 33, de 23 de novembro de 2010, recomendando aos tribunais a implantação do Depoimento Especial com a criação de serviços especializados para escuta de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência nos processos judiciais. A íntegra da Recomendação está disponível na página do CAO Cível > infância e juventude > Destaques.
A Recomendação pode ser consultada na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Destaques ou no site www.cnj.jus.br, acessando o menu Atos do Conselho > Atos da Presidência > Recomendações 


3 – ADOLESCENTES COM PROBLEMAS DE SAÚDE MENTAL INTERNADOS NA FUNDAÇÃO CASA  
Os Coordenadores da área da infância e juventude do CAO CÍVEL, considerando as dificuldades que vêm ocorrendo em relação à situação de  adolescentes com problemas graves de saúde mental, internados nas unidades da Fundação CASA, provisoriamente ou não, solicitam aos Promotores de Justiça da Infância e Juventude com atribuição infracional que encaminhem informação a respeito da situação local (falta de locais de atendimento/ falta de leitos/ falta de profissionais qualificados/ demora nos agendamentos/ problemas nos laudos/ necessidade de contenção individualizada, dentre outros) ao Centro de Apoio Cível para o e-mail infancia@mp.sp.gov.br , a fim de que possam ser mapeados os locais e os problemas que estão ocorrendo, no sentido de ser viabilizado contato com a Fundação CASA e a Secretaria de Estado da Saúde para readequação dessas questões quando pertinentes às respectivas secretarias. 

4 – CADASTRO DE ADOÇÃO
Os Coordenadores da área da infância e juventude do CAO CÍVEL, considerando a previsão do artigo 6º da Lei n. 12.010/09 dispondo que “As pessoas e casais já inscritos nos cadastros de adoção ficam obrigados a frequentar, no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da entrada em vigor desta Lei, a preparação psicossocial e jurídica a que se referem os §§ 3o e 4o do art. 50 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, acrescidos pelo art. 2o desta Lei, sob pena de cassação de sua inscrição no cadastro”, sugere  aos Promotores de Justiça da Infância e Juventude de todo o Estado (área não infracional) que confiram nas respectivas Comarcas de atuação, se os Juízos da Infância e Juventude realizaram tal preparação psicossocial e jurídica conforme referido comando normativo.

Visando propiciar o cumprimento da referida norma legal esclarece-se que há na página do CAO Cível (área Infância e Juventude) - Seção Adoção – modelo de manifestação jurídica, comentário jurídico do Doutor Luiz Antonio Miguel Ferreira aos artigos 197-A, 197-B, 197-C, 197-D, 197-E (páginas 871/888, Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado – Comentários Jurídicos e Sociais, coordenador Munir Cury, 10ª edição, atualizada de acordo com a Lei 12.010/09, Malheiros Editores), e slides em PowerPoint que podem servir de apoio aos Promotores de Justiça atuantes em Comarcas nas quais tal preparação ainda não tenha ocorrido.

5 – PLANO DECENAL DOS DIREITOS HUMANOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 2011 - 2020
A Coordenação da Área da Infância e Juventude do CAO Cível avisa aos Promotores de Justiça da Infância e Juventude que o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA disponibilizou documento preliminar para consulta pública do Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes 2011 – 2020 que tem como base os princípios, eixos e diretrizes da Política Nacional dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes com objetivos estratégicos definidos para cada diretriz e estabelecimento de metas em cada um deles. A sociedade teve até o dia 30 de novembro de 2010 para encaminhar sugestões à Política Nacional dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes para o e-mail conanda@sedh.gov.br. 

A íntegra do documento está disponível na página do CAO Cível > infância e juventude > Destaques.

6 – LEGISLAÇÃO
- Decreto nº 51.885, de 27 de outubro de 2010 

Regulamenta a Lei nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010 que dispõe sobre a criação do Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência. 

A íntegra do Decreto foi disponibilizada na página do CAO Cível > infância e juventude > Diversos > Legislação > Municipal.

7 – AÇÕES AJUIZADAS PELO MPSP
a) Promotoria de Justiça de Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos da Infância e Juventude da Capital 
Ação Civil Pública ajuizada visando que uma rede de lojas de departamento de vestuário seja condenada à obrigação de não fazer consistente em se abster de promover, veicular ou de qualquer forma contribuir para a divulgação de peça publicitária, mensagem publicitária ou outra forma de comunicação publicitária dirigida a crianças, inclusive as apresentadas sob forma de jogos, brindes ou brinquedos. 

 A inicial poderá ser consultada através do portal CAO Cível > Infância e Juventude > Diversos > Peças Jurídicas > Iniciais.
b) Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de São Bernardo do Campo 
Ação Civil Pública ajuizada visando o cancelamento do registro concedido pelo CMDCA à instituição, bem como a inscrição do respectivo projeto, compelindo o Conselho a se abster de conceder novo registro que se baseou em declaração não verdadeira sobre o local de funcionamento da entidade, assim também porque ele sequer possui instalações no município.  Decisão da Vara da Infância e Juventude de São Bernardo do Campo concedeu a tutela antecipada. 

 A inicial e decisão poderão ser consultadas por meio do portal CAO Cível > Infância e Juventude > Conselho de Direitos.
c) Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Marília


Ação Civil Pública ajuizada, a fim de que seja providenciada moradia digna ou o fornecimento de auxílio aluguel (locação social) para família (genitores e quatro crianças) que residia em um barraco de pedaços de madeira e de lona, em local insalubre (devido à falta de água encanada, esgoto, banheiro, camas e guarda-roupas), sem condições de higiene e limpeza, em ambiente próprio para desenvolvimento de doenças. Decisão da Vara da Infância e Juventude de Marília concedeu a tutela antecipada.  

A inicial e decisão poderão ser consultadas por meio do portal CAO Cível > Infância e Juventude > Diversos > Peças Jurídicas > Iniciais.

d) Promotoria de Justiça de Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos da Infância e Juventude da Capital


Ação Civil Pública ajuizada visando à proteção da integridade física e psicológica das crianças residentes na cidade de São Paulo, menores de doze anos, e dos adolescentes e crianças portadores de deficiências mentais que necessitem ser inseridas em medida de proteção de acolhimento. Decisão da Vara da Infância e Juventude Central da Capital antecipou parcialmente os efeitos da tutela.  

A inicial e decisão poderão ser consultadas por meio do portal CAO Cível > Infância e Juventude > Acolhimento Institucional > Peças Jurídicas > Iniciais.

8 – EVENTOS E REUNIÕES
a) 1º/10 – Reunião Organização do Fórum – Auditório do Conselho Regional de Psicologia – Dr. Fernando – Reunião preparatória ao Fórum de Medicalização de crianças e adolescentes com TDAH;
b) 05/10 - Reunião Grupo de Trabalho Convivência Familiar – PT 17/09 - 
c) 06/10 e 17/11 - Reunião com a Fundação Telefônica, KPMG e FEBRABAN 

d) 07/10 - Reunião Arquivo do Estado de São Paulo

e) 13/10 - Evento “20 Anos de Vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente”

f) 21/10 - Evento CNJ – Escola Paulista da Magistratura “Seminário Justiça na Escola: desafios e perspectivas”

g) 25/10 - Reunião com a Dra. Cláudia, PJ de Sertãozinho e o PGJ – Núcleo I da Rede de Atuação Protetiva de Direitos Sociais

h) 26/10 - Evento em Registro “Acolhimento e Conselho Tutelar: Trabalho em Rede” – Palestrante – Dr. Lélio Ferraz de Siqueira Neto
i) 27/10 - CEU Jaguaré Evento - I ENCONTRO DOS PROFISSIONAIS QUE ATUAM NA REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL DA REGIÃO LAPA E PINHEIROS (Tema: ATENDIMENTO ÀS FAMÍLIAS NA PERSPECTIVA DA GARANTIA DE DIREITOS – Palestrante: Dr. Lélio Ferraz de Siqueira Neto)

j) 04/11 - Evento CNMP – “Colóquio Nacional – O Depoimento Especial de Crianças e Adolescentes e o Sistema de Justiça Brasileiro” – Participante: Dr. Lélio Ferraz de Siqueira Neto
k) de 10 a 14/11 - Evento em Quito/Equador - 2º Encontro Interamericano de Ombudsman de Crianças e Adolescentes - Palestrante: Dr. Lélio Ferraz de Siqueira Neto
l) 23/11 – Evento ESMP – Lançamento do Livro Educação e da Cartilha do Bullying - Palestrante: Dr. Luiz Antonio Miguel Ferreira
m) 26/11 – Evento ESMP – São José do Rio Pardo “Acolhimento e Conselho Tutelar: Trabalho em Rede” - Palestrante: Dr. Lélio Ferraz de Siqueira Neto
n) - 30/11 – Evento ESMP – Porto Feliz “Nova Lei de Adoção e Acolhimento Institucional” - Palestrante: Dr. Lélio Ferraz de Siqueira Neto

9 – DECISÃO DO TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXCEÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 199-A DO ECA - 

(Liminar proferida no Agravo de Instrumento nº 990.10.462.880-6 – Comarca de Amparo; Relator Desembargador Fernando Antonio Maia da Cunha, julgado em 07/10/2010).

 

Liminar deferida para que o recurso de apelação interposto, seja, em caráter excepcional, recebido nos efeitos devolutivo e suspensivo.

Exceção prevista no artigo 199-A do ECA.
 ___________________________________________________________________________
10 – DECISÃO DO TJSP – Acórdão. Reexame necessário. Ação Civil Pública. Eleição para membros do Conselho Tutelar. Processo de escolha de responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e do Adolescente.
Acórdão do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, proferido no Reexame Necessário nº 994.03.077199-6, em 30/08/2010, Relator Maia da Cunha.

Edital de convocação subscrito pela Ilustre Prefeita Municipal. Incompetência. Ausência de dados indispensáveis acerca da eleição e de necessária publicidade. Nulidade bem declarada. Recurso improvido.

___________________________________________________________________________

11  – DECISÃO DO TJSP – ACÓRDÃO. APELAÇÃO - Mandado de segurança - Razões de apelação não subscritas pelo advogado - Conhecimento do recurso com base no princípio da instrumentalidade das formas - Eleição para Conselho Tutelar 

Acórdão do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, proferido na Apelação nº 990.10.153352-9, julgada em 18/10/2010, Relatora Maria Olívia Alves.

Alegação de ilegalidades na aplicação da prova seletiva para concurso às eleições - Concessão de liminar - Participação do impetrante no pleito, sem sucesso - Extinção do processo sem julgamento de mérito, por perda do objeto - Recurso a pedir a anulação e realização de nova eleição - Impossibilidade - Pretensão que foge ao pedido da inicial - Extinção do processo acertada - Ocorrência de falta de interesse processual — Pedido inicial atendido pela liminar - Não provimento do recurso.

___________________________________________________________________________

12  –  DECISÃO DO Tjsp – APELAÇÃO - Ação Civil Pública - Destituição de Conselheira Tutelar - Negligência em atendimento de criança e Improbidade Administrativa - DESAcolhimento do pedido
Acórdão do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, proferido na Apelação nº 990.10.168488-8, Relatora Maria Olívia Alves,  julgado em 13/09/2010.

Cerceamento de defesa, por ausência de processo administrativo - Inocorrência - Acesso ao Poder Judiciário garantido pela Constituição Federal - Preliminar já rejeitada em sede de agravo de instrumento - Defesa amplamente garantida e exercida – Prova entretanto extremamente frágil, para o decreto de destituição - Demora no atendimento não evidenciada - Autoria da adulteração da nota fiscal não demonstrada — Laudo pericial a registrar ausência de condições de atribuir a autoria à requerida - Pagamento do valor, sem reconhecimento do ato - Provimento do recurso, com rejeição da matéria preliminar.

____________________________________________________________________________

13  –  DECISÃO DO Tjsp – AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Afastamento provisório de Presidente e Membro Titular do Conselho Tutelar do Município de Itaquaquecetuba - Irregularidades no cumprimento de suas atribuições legais e de carga horária diária de trabalho - Período que deve corresponder a 8 horas diárias de trabalho, no intervalo das  8 às 17 horas 

Acórdão do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, proferido no Agravo de Instrumento nº 727.902-5/6-00, Relator Prado Pereira,  julgado em 12/12/2007.

Inteligência da Lei Municipal n° 1 364/92 (artigo 35 e seu parágrafo único), combinada com a Resolução n° 75/01 do CONANDA - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (artigo 4º) e com o Regimento Interno do Conselho Tutelar de Itaquaquecetuba (artigos 4º e 5º) - Agravante, porém, que exerce suas funções das 11 às 17 horas (6 horas de carga diária) - Escala de plantões (noturno e fins de semana) que não se confunde com a carga horária diária que todo Conselheiro Tutelar deve cumprir - Afastamento provisório determinado judicialmente - Possibilidade - Exaurimento das vias administrativas - Desnecessidade - Em princípio, presença dos requisitos autorizadores para a concessão da liminar na ação civil pública (fumus boni luris e penculum in mora) - Manutenção do r. ato decisóno impugnado - Improvimento, prejudicada a suspensividade pleiteada.

14  –  DECISÃO DO Tjsp – INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. ART. 258 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PRAZO PRESCRICIONAL PARA A IMPOSIÇÃO DE MULTA QUE É DE CINCO ANOS.  

Acórdão do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, proferido na Apelação Cível nº 994.09.229.484-2, Relator Maia da Cunha,  julgado em 16/08/2010.

Ingresso e permanência de adolescentes no evento em desconformidade com o alvará expedido. Conjunto probatório suficiente para comprovar a infração. Depoimentos das Conselheiras Tutelares que goza de presunção de veracidade. A função do Conselho Tutelar é meramente fiscalizatória, cabendo ao responsável pelo evento tomar as providências para atender o disposto no alvará. Multa que deve ser fixada com base em salário de referência e não no salário-mínimo. Recurso provido em parte apenas para fazer constar que a multa é de 3 salários de referência.

15  –  DECISÃO DO Tjsp – Infração administrativa - Apelação objetivando a reforma sentença que julgou procedente representação oferecida pelo Ministério Público condenou o recorrente ao pagamento de multa fixada em cinco salários mínimos, em razão da prática da infração prevista no artigo 258 do ECA

Acórdão do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, proferido na Apelação nº 990.10.311969-0, Relator Marco César Muller Valente,  julgado em 25/10/2010.

Presença de adolescentes desacompanhados dos pais ou responsáveis e sem a autorização destes, em estabelecimento comercial que exerce, dentre outras, atividade típica de lan house - Descumprimento à portaria editada pelo juízo - Recorrente, contudo, que não possui antecedentes - Recurso parcialmente provido, para a redução da multa aplicada, com alteração, de oficio, da base de cálculo para salário de referência.
16  –  DECISÃO DO Tjsp - Infração administrativa - Apelação objetivando a reforma DA sentença que determinou o afastamento do recorrente da Coordenadoria do Abrigo para Adolescentes da Comarca de Miracatu e o condenou ao pagamento, de multa fixada em dez salários mínimos de referência, em razão da prática da infração prevista no artigo 249 do ECA - Envolvimento íntimo entre o apelante e menores abrigadas, incluindo relações sexuais mantidas com a adolescente A. A. D v da C, à época com treze anos de idade

Acórdão do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, proferido na Apelação nº 990.10.004794-9, Relator Marco César Muller Valente,  julgado em 31/05/2010.

Recorrente que permitia a entrada de terceiros no abrigo, até mesmo para lá pernoitar em sua companhia, e pedia para A. A. D. da C. realizar tarefas de seu interesse pessoal - Acervo probatório que se mostra seguro a caracterizar a prática da infração administrativa prevista no artigo 249 do ECA, diante de flagrante violação a dever inerente ao cargo ocupado pelo recorrente, que, nos termos do artigo 92, § 1°, do mesmo diploma legal, equipara-se a guardião dos menores abrigados - Afastamento definitivo devidamente decretado - Prevalência dos superiores interesses das crianças e adolescentes a impor a manutenção da sentença - Recurso não provido.


17  –  DECISÃO DO Tjsp - AGRAVO DE INSTRUMENTO - Ação Civil Pública - Decisão liminar a afastar provisoriamente os dirigentes de entidade privada de acolhimento de crianças e adolescentes - Possibilidade - Presença dos requisitos fumus boni iuris e periculum in mora - Prova suficiente da plausabilidade do direito invocado - Prova documental que constitui, neste fase de cognição, indícios veementes de violação aos direitos das crianças e adolescentes - Medida legalmente prevista - Artigo 191, parágrafo único, do ECA
Acórdão do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, proferido no Agravo de Instrumento nº 179.796-0/3-00, Relator Maria Olívia Alves,  julgado em 09/11/2009.

Probabilidade de dano irreparável às crianças e adolescentes a justificar a concessão da liminar - Perda superveniente de parcial interesse recursal de alguns dos agravantes, diante de nova decisão a reconduzi-los à Diretoria da Instituição - Via inadequada para discussão sobre outras questões de mérito - Necessidade de observância ao duplo grau de jurisdição - Conhecimento parcial do agravo e, na parte conhecida, negado provimento.

18  –  DECISÃO DO Tjsp - CONFLITO COMPETÊNCIA - Pedido de abrigamento de menores - Remessa dos autos ao local em que as crianças foram abrigadas – Inadmissibilidade - O procedimento deve ter seguimento no foro em que residem os responsáveis legais dos menores
Acórdão do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, proferido no Conflito de Competência nº 166.851-0/5-00, Relator Moreira de Carvalho,  julgado em 17/11/2008.

Aplicação do art. 147, inciso I, do Estatuto da Criança e do Adolescente - Conflito procedente para declarar competente o juízo suscitado, ou seja, a Vara da Infância e Juventude de São José do Rio Preto.








